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Aos vinte e um dia dias do mês de agosto do ano dois mil e vinte e quatro, 

às onze horas, no Palácio Petrônio Portella, sede da Assembleia 

Legislativa do Estado do Piauí, bem como por meio de videoconferência, 

em que estavam presentes os senhores deputados: B. Sá, Doutor Felipe 

Sampaio, Doutor Gil Carlos, Doutor Marcus Vinícius Kalume, Doutor Thales 

Coelho, Doutor Vinícius, Elisângela Moura, Evaldo Gomes, Francisco 

Limma, Franzé Silva, Georgiano Neto, Gracinha Mão Santa, Gustavo 

Neiva, Hélio Isaías, Hélio Rodrigues, Jeová Alencar, João Mádison, 

Marden Menezes, Rubens Vieira, Severo Eulálio, Simone Pereira, Vanessa 

Tapety, Wilson Brandão e Ziza Carvalho; e ausentes os senhores 

deputados: Bárbara do Firmino, Fábio Novo, Henrique Pires, Oliveira Neto, 

Pablo Santos e Warton Lacerda; realizou-se a SEXAGÉSIMA 
PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO 
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA LEGISLATURA DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ, presidida 

pelo senhor deputado Franzé Silva e secretariada pelos senhores 

deputados: Vanessa Tapety e Simone Pereira. PEQUENO 
EXPEDIENTE. Constou da leitura da Ata da sessão anterior, que foi 

aprovada sem retificação, além das seguintes matérias: 03 (TRÊS) 

PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: de Nº 168/24, Nº 169/24 e Nº 170/24, de 

autoria da senhora deputada Vanessa Tapety, respectivamente, que 

“Institui o Cadastro Estadual de Pedófilos e Agressores Sexuais no Estado 

do Piauí e dá outras providências”; que “Declara o Festejo de Nossa 

Senhora da Vitória, padroeira da cidade de Oeiras, como patrimônio 

cultural de natureza imaterial do estado do Piauí”; e que “Declara o Festejo 

de Nossa Senhora do Livramento, na cidade de José de Freitas, como 

patrimônio cultural de natureza imaterial do estado do Piauí”; 02 (DOIS) 

PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO: de Nº 89/24 e Nº 90/24, de 

autoria do senhor deputado Franzé Silva, respectivamente, que “Dispõe 

sobre a concessão do Título de Cidadania Piauiense ao Senhor Jacy do 

Prado Barbosa”; e que “Dispõe sobre a concessão do Título de Cidadania 

Piauiense ao Senhor Carlos Antônio Vieira Fernandes”; e 01 (UM) 

REQUERIMENTO de autoria da senhora deputada Vanessa Tapety, o 

qual solicita envio de Voto de Pesar pelo falecimento do senhor Raimundo 

Nonato Sousa, cujas providências foram autorizadas pelo senhor 

presidente, de acordo com o artigo 111, XV, do Regimento Interno. 

ORDEM DO DIA. Aprovados em primeira discussão e votação, pela 

maioria dos presentes, os PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: de Nº 57/24, 

do Poder Executivo, processo AL- 36.713/24, que “Autoriza o Poder 

Executivo estadual a proceder a cessão de uso de imóvel pertencente ao 

patrimônio público estadual para Colônia de Pescadores e Aquicultores Z-

51 de Conceição do Canindé, na forma e pelo prazo que especifica”; de Nº 

58/24, do Poder Executivo, processo AL- 36.714/24, que “Autoriza a 



 

 
ATA DA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA 
SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ.///////////////////////////////////////////////////////// 
 

 

transferência da propriedade de um imóvel de 311,49.55 ha (trezentos e 

onze hectares e quarenta e nove ares e cinquenta e cinco centiares) para a 

Companhia Administradora da Zona de Processamento de Exportação de 

Parnaíba - PI S/A”; de Nº 59/24, do Poder Executivo, processo AL-

36.787/24, que “Dispõe sobre a concessão de subvenção econômica em 

favor de Equatorial Piauí Distribuidora de Energia S.A.”; de Nº 61/24, do 

Poder Executivo, processo AL- 36.788/24, que “Institui a Política Estadual 

de Segurança Pública e Defesa Social (PESPDS), estabelecendo os 

princípios, as diretrizes, os objetivos, as estratégias e os meios e 

instrumentos de sua implementação”; de Nº 62/24, do Poder Executivo, 

processo AL- 36.789/24, que “Cria a Escola de Gestão do Sistema Único 

da Assistência Social do Estado do Piauí – SUAS/PI”; de Nº 142/24, de 

autoria do senhor deputado Francisco Limma, processo AL- 36.378/24, que 

“Reconhece de Utilidade Pública Associação dos Armadores de Pesca do 

Estado do Piauí – AAPESPI”; de Nº 157/24, de autoria do senhor deputado 

Francisco Limma, processo AL-.36.637/24, que “Reconhece como de 

Utilidade Pública a Fundação Francisco Pinheiro de Araújo”; de Nº 162/24, 

de autoria da senhora deputada Simone Pereira, processso AL-36.664/24 

que “Dispõe sobre o Reconhecimento de Utilidade Pública da Associação 

de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ipiranga do Piauí - APAE e dá 

outras providências”. E aprovados em discussão única e votação secreta, 

pela maioria dos presentes, os PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO: 

de N° 77/24, de autoria do senhor deputado Franzé Silva, processo AL- 

36.325/24, que “Dispõe sobre a concessão do Título de Cidadania 

Piauiense à Senhora Sulane Alves Rodrigues da Silva”; de Nº 86/24, de 

autoria do senhor deputado Hélio Rodrigues, processo AL- 36.719/24, que 

“Dispõe sobre a concessão de Título de Cidadania Piauiense ao Senhor 

Joaquim Olegário de Barros Almeida e dá outras providências”; e de Nº 

88/24, de autoria do senhor deputado Franzé Silva, processo AL-

36.791/24, que “Dispõe sobre a aprovação do nome de Francisca da 

Rocha Barros para compor o Colendo Conselho Estadual de Educação”. 

Os quantitativos de votos SIM, NÃO e ABSTENÇÃO das votações estão 

anexados nos dados da presente sessão, constantes no Sistema de Apoio 

ao Processo Legislativo (SAPL). GRANDE EXPEDIENTE. Não houve 

orador. Com anuência do Plenário, o senhor presidente convocou uma 

sessão extraordinária para apreciar as matérias constantes na Ordem do 

Dia, em segunda discussão e votação. E, nada mais havendo a tratar, 

encerrou a presente sessão, do que, para constar, foi redigida e digitada a 

presente Ata, pelo setor de Redação de Atas, a qual, depois de lida, 

achada conforme, aprovada pelo Plenário, é inserida no Sistema de Apoio 

ao Processo Legislativo (SAPL) e arquivada pela Coordenação de 

Registros Legislativos.//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 


